ITAIPU – Energia e diplomacia
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Itaipu - a maior hidrelétrica do mundo - é exemplo de uma exitosa parceria entre os povos do Paraguai e do Brasil e se constitui num motivo de orgulho para a Engenharia brasileira e internacional e especialmente para os profissionais que participaram da construção e montagem desta gigantesca obra. 
Com 14.000 MW de potência instalada (20 máquinas de 700 MW/cada) continuará a ser uma das maiores geradoras de energia elétrica do planeta - 100 bilhões de kWh/ano – mesmo depois da conclusão da usina de Três Gargantas, no rio Yangtzé na China, que terá capacidade instalada maior – atualmente 14.700 MW (21 x 700 MW) e futuramente 22.500 MW (32 x 700 MW + 2 x 50 MW), mas cuja geração de energia será similar à Itaipu, dependendo dos regimes hidrológicos respectivos. 
Em 2007, com 20 máquinas (14.000 MW), Itaipu gerou 90,6 bilhões de kWh ao passo que Três Gargantas, com 14.700 MW de potência instalada, produziu 61,6 bilhões de kWh durante o ano.
Aspectos Técnicos

Os números grandiosos da Itaipu suscitam impressionantes comparações, segundo os dados publicados pela Itaipu Binacional: 

• O volume total de concreto utilizado na construção da usina seria suficiente para construir 210 estádios de futebol como o do Maracanã, no Rio de Janeiro.

• O ferro e aço utilizados permitiriam a construção de 380 Torres Eiffel.

• A vazão máxima do vertedouro da Itaipu (62,2 mil metros cúbicos por segundo) corresponde a 40 vezes a vazão média das Cataratas do Iguaçu.

• A vazão de duas turbinas da Itaipu (700 metros cúbicos de água por segundo cada) corresponde a toda a vazão média das Cataratas (1500 metros cúbicos por segundo).

• A altura da barragem principal (196 metros) equivale à altura de um prédio de 65 andares.

• O Brasil teria de queimar 434 mil barris de petróleo por dia para obter em plantas termelétricas a mesma produção de energia da Itaipu.

• O volume de escavações de terra e rocha em Itaipu é 8,5 vezes superior ao do Eurotúnel (que liga França e Inglaterra sob o Canal da Mancha) e o volume de concreto, 15 vezes maior. 
• Em 2007 a usina de Itaipu estabeleceu o seu terceiro maior marco de produção atingindo 90.620.003 megawatts-hora (MWh) no ano.  

• O total produzido por Itaipu seria suficiente para suprir, por aproximadamente 71 dias, o consumo de energia elétrica de todo o Brasil, que em 2007 atingiu um patamar histórico - 476.947.384 MWh. O recorde de produção de Itaipu foi estabelecido no ano de 2000 com 93.427.598 MWh e o segundo maior marco, 92.689.936 MWh, em 2006. 

• A produção de Itaipu, em 2007, atendeu 19% de todo o consumo brasileiro de eletricidade que havia atingido um ápice de 26 % em 1997 e supriu também 91% da demanda do sistema elétrico paraguaio com picos de 100% em alguns meses desse ano. 

Comparação entre a Itaipu e outras usinas no mundo:
	Três Gargantas (China)
	22.400 MW (quando completa, em 2008)
	160%

	Itaipu
	14.000 MW
	100%

	Guri (Venezuela)
	10.000 MW
	71%

	Tucuruí (Brasil)
	8.370 MW
	60%

	Grand Coulee (Estados Unidos)
	6.494 MW
	46%

	Sayano Shushenskaya (Rússia)
	6.400 MW
	46%

	Krasnoyarsk (Rússia)
	6.000 MW
	43%

	La Grande 2 (Canadá)
	5.328 MW
	38%

	Churchill Falls (Canadá)
	5.225 MW
	37%


Itaipu (Brasil) e Três Gargantas (China)
	Usina
	Itaipu
	Três Gargantas

	Turbinas
	20
	32+2 (6 subterrâneas)

	Potência nominal
	700 MW
	700 MW

	Potência instalada
	14.000 MW
	22.500 MW (prevista)

	Recorde de produção anual
	93,4 bilhões kWh/ano (2000)
	61,6 bilhões kWh/ano (2007)

	Concreto utilizado
	12,57 milhões m³
	27,94 milhões m³

	Altura
	196 metros
	181 metros

	Comprimento da barragem
	7.750 metros (concreto, enrocamento e terra)
	4.149 metros (concreto 2.309 m e dique Maoping 1840 m)

	Vertedouro - capacidade de vazão
	62.200 m³/s
	102.600 m³/s

	Escavações
	63,85 milhões m³
	102,59 milhões m³


	Reservatório
	Itaipu
	Três Gargantas

	Extensão
	170 km
	600 km

	Área
	1.350 km²
	1.084 km²

	Armazenamento
	29 km³
	39,3 km³

	Nível normal de operação
	220 m
	175 m

	Número de pessoas reassentadas
	40 mil
	1,13 milhão


Usina de Itaipu 

Vazões na Bacia Hidrográfica de Influência (janeiro de 1983 a dezembro de 2007)

Média mensal em Itaipu (m³/s)

	Máxima – junho de 1983
	33.064

	Mínima – agosto de 2001
	6.768


Média diária em Itaipu (m³/s)

	Média do período
	11.680

	Máxima – 15 de junho de 1983
	39.790

	Mínima – 10 de setembro de 2001
	6.082


Complexo de barragens 

A barragem de Itaipu tem 7.919 metros de extensão e altura máxima de 196 metros, equivalente a um prédio de 65 andares. Consumiu 12,3 milhões de metros cúbicos de concreto, enquanto o ferro e o aço utilizados permitiriam a construção de 380 Torres Eiffel, dimensões que transformaram a usina em referência nos estudos de concreto e na segurança de barragens. 
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Tomadas d’água

	Número
	20

	Tipo de comporta
	vagão

	Dimensões
	8,23 x 16,35 m

	Tipo de acionamento
	Guincho Hidráulico

	Peso de cada comporta
	2420 kN


Condutos forçados

	Quantidade
	20

	Dimensões
	10,5 m de diâmetro interno e 142,2 m de comprimento


Turbinas

	Quantidade
	20

	Tipo
	Francis

	Potência nominal unitária (MW)
	715

	Velocidade de projeto - 50 / 60 Hz (rpm)
	90,9 /92,3

	Queda líquida de projeto (m)
	118,4

	Vazão nominal unitária (m³/s)
	645

	Peça indivisível mais pesada - rotor (t)
	296

	Peso de cada unidade (t)
	3.360
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Geradores

	Quantidade
	20

	Freqüência
	60 Hz (10 unidades) / 50 Hz (10 unidades)

	Potência nominal
	50 / 60 Hz (MVA) 823,6 / 737,0

	Tensão nominal (kV)
	18

	Nº de pólos
	50 / 60 Hz 66 / 78

	Momento de inércia - GD2 (t.m²)
	320.000

	Fator de potência
	50 / 60 Hz 0,85 / 0,95

	Peça mais pesada - rotor (t)
	1.760

	Peso de cada unidade 50 / 60 Hz (t)
	3.343 / 3.242


Visão explodida das turbinas e geradores de Itaipu
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Fabricantes dos equipamentos eletro-mecânicos
	  

 

C
I
E
M
	AG Brown Boveri & Cie. 

	
	Alstom Atlantique 

	
	Bardella S.A. Indústria Mecânicas 

	
	BSI - Indústria Mecânica S.A. 

	
	Brown Boveri & Cie.AG 

	
	Indústria Elétrica Brown Boveri S.A. 

	
	J.M. Voith GmbH

	
	Mecânica Pesada S.A. 

	
	Neyrpic 

	
	Siemens Aktiengesells-chaft 

	
	Siemens S.A. 

	
	Voith S.A. Máquinas e Equipamentos 

	
	CIE - Consórcio de Ingeniería Electromecánica S.A. 


Construção e Montagem de Itaipu
Cronograma  
Fase I

· 1974 – Canteiros de obra

· 1978 – Desvio do rio – canal de 2km  com  150mx 90m

· 1982 - Término da barragem

· 1983 - dia 17/12 – Giro inicial da 1ª.turbina

· 1991 – Término da montagem das 18 turbinas de 700 MW/cada 

Fase II

· 2007 – Maio - últimas 2 unidades de 700 MW – total atual 20 x 700MW = 14.000 MW com capacidade de geraç]ao de 100 bilhões de kWh/ano 

· Custo contábil da usina – US$ 1000/kW - total c/juros durante a construção = US$ 16 bilhões

Obras civis

As obras de construção civil de Itaipu foram executadas pelos Consórcios Unicon e Conempa, formados pelas empresas brasileiras e paraguaias, a saber:


	U
N
I
C
O
N 
	Cetenco Engenharia Ltda. 

	
	CBPO – Companhia Brasileira de Pavimentos e Obras 

	
	Camargo Corrêa 

	
	Andrade Gutierrez 

	
	Mendes Júnior 


	C
O
N
E
M
P
A 
	A Barrail Hermanos 

	
	Cia. General de Construcciones 

	
	Ecca S.A. 

	
	Ing. Civil Hermann Baumann 

	
	Ecomipa – Empresa Constructora Minera Paraguaya S.A. 

	
	Jimenez Gaona & Lima 


Montagens eletro-mecânicas

As montagens eletro-mecânicas da Fase I da Usina de Itaipu foram realizadas pelo consórcio ITAMON formado pelas empresas:

	I
T
A
M
O
N 
	A. Araújo S.A. Engenharia e Montagens 

	
	EBE - Empresa Brasileira de Engenharia S.A. 

	
	Montreal Engenharia S.A. 

	
	Sade – Sul Americana de Engenharia S.A. 

	
	Sertep S.A. Engenharia e Montagens 

	
	Techint – Companhia Técnica Internacional 

	
	Tenenge – Técnica Nacional de Engenharia S.A. 

	
	Ultratec Engenharia S.A. 

	
	CIE - Consórcio de Ingeniería Electromecánica S.A. 


Os fornecimentos e montagens da fase II- duas últimas unidades geradoras (9A e 18A) - foram executados pelo Consórcio Ceitaipu formado pelas empresas :
	Alstom Hydro Energia Brasil Ltda.

	Voith Siemens Hydro Power Generation Ltda. (VSPA)

	Siemens Ltda.

	Voith Paper Máquinas e Equipamentos Ltda.

	Ivaí Engenharia de Obras S.A.

	Cesbe S.A. Engenharia e Empreendimentos

	CONEMPA - Consorcio de Empresas Constructoras Paraguayas S.A.

	UTC Engenharia S.A.

	EBE - Empresa Brasileira de Engenharia S.A.

	CIE - Consorcio de Ingeniería Electromecánica S.A.

	Bardella S.A. Indústrias Mecânicas - BSA


Hidrologia, Engenharia e Meio Ambiente
Itaipu está situada sobre o rio Paraná nas proximidades de Foz do Iguaçu e na fronteira entre o Brasil e Paraguai. Em tupi, Paraná quer dizer algo como “água grande” ou “rio que parece oceano” e Itaipu significa “a pedra que canta na água”.
O Rio Paraná, principal formador da Bacia do Prata, é o quinto mais extenso do mundo, o nono maior em descarga e o quarto em área de drenagem, recebendo águas de todo o centro-sul da América do Sul, desde as encostas dos Andes até a Serra do Mar, nas proximidades da costa atlântica.
No Brasil, os principais afluentes do rio Paraná são os rios: Grande, Paranaíba (formadores), Tietê e Paranapanema, fazendo com que águas de seis Estados brasileiros e do Distrito Federal cheguem até o lago da usina de Itaipu. 
O rio Iguaçu, também deságua no Paraná, mas à jusante de Itaipu e alimenta águas abaixo, a usina de Yaciretá, na fronteira entre Paraguai e Argentina, nas proximidades da cidade de Ituzaingó, na província argentina de Corrientes.
O reservatório de Itaipu, com 1.350 km2 de área inundada, é o sétimo maior do Brasil, mas dispõe de um dos melhores índices de aproveitamento da água para produzir energia entre os grandes reservatórios brasileiros: 10,4 MW por km2 (ou seja, cada 0,1 km2 de área alagada pode gerar 1 MW) e possui a maior potência firme entre as grandes usinas do país com cerca de 83% de fator de capacidade, como pode ser observado na tabela abaixo:
Área alagada, potência firme e fator de capacidade das maiores hidrelétricas conectadas ao SIN – Sistema Interligado Nacional Brasileiro
	UHE
	Potência (KW)
	Potência (MW)
	Área Alagada (Km²)
	Área Alagada km²/MW
	Área Alagada MW/km²
	Potência Firme
MW
	f.c.
%

	Itaipu (Total Brasil e Paraguai) 
	14000000
	14000
	1350
	0,10
	10,37
	11620
	83%

	TUCURUÍ I e II
	8370000
	8370
	3014,2
	0,36
	2,78
	4140
	49%

	ILHA SOLTEIRA
	3444000
	3444
	1357,6
	0,39
	2,54
	1949
	57%

	XINGÓ
	3162000
	3162
	58,9
	0,02
	53,65
	2139
	68%

	ITUMBIARA
	2082000
	2082
	749,1
	0,36
	2,78
	1015
	49%

	Governador Bento Munhoz da Rocha Neto (Foz do Areia)
	1676000
	1676
	138,5
	0,08
	12,10
	576
	34%

	SÃO SIMÃO
	1710000
	1710
	716,2
	0,42
	2,39
	1281
	75%

	Jupiá (Eng° Souza Dias)
	1551200
	1551,2
	321,7
	0,21
	4,82
	886
	57%

	PORTO PRIMAVERA
	1540000
	1540
	2977,0
	1,93
	0,52
	1017
	66%

	Luiz Gonzaga (Itaparica)
	1479600
	1479,6
	839,4
	0,57
	1,76
	959
	65%

	ITÁ
	1450000
	1450
	126,3
	0,09
	11,48
	720
	50%

	MARIMBONDO
	1440000
	1440
	452,4
	0,31
	3,18
	726
	50%

	SALTO SANTIAGO
	1420000
	1420
	213,6
	0,15
	6,65
	723
	51%

	Água Vermelha (José Ermírio de Moraes)
	1396200
	1396,2
	673,6
	0,48
	2,07
	746
	53%

	SERRA DA MESA
	1275000
	1275
	1254,1
	0,98
	1,02
	671
	53%

	Governador Ney Aminthas de Barros Braga (Segredo)
	1260000
	1260
	84,7
	0,07
	14,88
	603
	48%

	SALTO CAXIAS
	1240000
	1240
	141,0
	0,11
	8,80
	605
	49%

	FURNAS
	1216000
	1216
	1406,3
	1,16
	0,86
	598
	49%

	MACHADINHO
	1140000
	1140
	89,3
	0,08
	12,76
	529
	46%

	EMBORCAÇÃO
	1192000
	1192
	403,9
	0,34
	2,95
	497
	42%

	SALTO OSÓRIO
	1078000
	1078
	59,9
	0,06
	18,00
	522
	48%

	SOBRADINHO
	1050300
	1050,3
	4380,8
	4,17
	0,24
	531
	51%

	 
	54172300
	54172,3
	20808,6
	0,38
	2,60
	33053
	61%


A Usina de Balbina (250 MW), próxima a Manaus, freqüentemente citada como projeto emblemático e problemático em termos de parâmetros de alagamento (17,75 km²/MW), é um caso absolutamente excepcional dentro do parque de usinas hidrelétricas nacionais, não representando o paradigma normal do setor. Com efeito, as hidrelétricas que possuem reservatórios e pagam royalties (segundo dados da Aneel), respondem por 86% da potência hidrelétrica instalada do país e possuem uma média de 0,47 km²/MW ou 2,13 MW/km² de área alagada ocupando no total 36.108 km² (incluindo Balbina) ou 0,42% da superfície do país, conforme as tabelas seguintes. As hidrelétricas a fio d’água que não pagam royalties por não possuírem reservatórios (UHE,PCH,CGH) somam cerca de 12.000 MW (14%).
	Superfície do país
	8.547.404
	km²

	Superfície alagada c/pagamento de royalties 
	36.108
	km²

	Percentual de território nacional alagado
	0,42%
	país

	Potência das UHE que pagam royalties
	76.955
	MW

	Alagamento médio por MW instalado
	0,47
	km²/MW

	MW médio instalado por km² alagado
	2,13
	MW/km²


A hidreletricidade é responsável por 86% da capacidade total de geração elétrica instalada do Brasil conforme tabela seguinte.
	Brasil - Resumo da Geração elétrica  
	 
	2007 
	 
	 

	Tipo
	Cod
	Cap.instalada
	Pot.firme 
	fat.capac

	 
	 
	kW
	MW
	%

	Usinas hidrelétricas
	UHE
	85.904.043
	47209,6
	55%

	Pequenas Centrais Hidrelétricas
	PCH
	3.066.806
	1974,72
	64%

	Centrais Geradoras Hidrelétricas
	CGH
	22.254
	14,37
	65%

	Usinas Termelétricas
	UTE
	9.756.169
	6630,46
	68%

	Usinas Nucleares
	UTN
	2.007.000
	1714,5
	85%

	Usinas eólicas
	EOL
	2.469.893
	793,56
	32%

	Total Geral
	 
	103.226.165
	58337,21
	57%


Em virtude do gigantismo de suas turbinas (14.000 m³/s de “engolimento”) Itaipu, embora possuindo 29 bilhões de m³ de capacidade de armazenamento   em seu reservatório, é também classificada como usina “a fio dágua” embora o seu alto fator de capacidade de geração de energia derive fundamentalmente da regulação produzida pelo reservatório equivalente dos rios brasileiros que afluem à bacia do Paraná e das usinas situadas a montante de Itaipu. Esse sistema de hidrelétricas despachadas de forma coordenada que é fruto dos vultosos investimentos em barragens e equipamentos efetuados no passado, pelo Brasil, como resultado de uma política coerente de aproveitamento dos seus recursos naturais, representa um valioso ativo e um inestimável volante hídrico de Itaipu que beneficia em parte o Brasil e o Paraguai, duplamente: primeiro na própria Itaipu, com o afluxo garantido de vazões reguladas superiores a 8.000 m³/s, durante 90% cento do tempo e depois, incluindo as vazões do Iguaçu, no acréscimo da potência firme da usina de Yaciretá, pertencente ao Paraguai e Argentina. É o que mostra a imagem seguinte que apresenta o quadro sinótico das usinas brasileiras da região Sudeste onde os símbolos significam: seta=usina com armazenamento e esfera=usina a fio d’água. d’d’água.[image: image1.jpg]
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As usinas da região Sudeste concentram em seus reservatórios 70% (141.000 GWh) da capacidade de armazenamento do país, sobre um total de cerca de 200.000 GWh, dos quais 18% (37.000 GWh) correspondem ao Nordeste, 7% (13.700 GWh) ao Sul  e 5% ( 9.200 GWh) ao Norte.
 

É um sistema que além de estar localizado na região mais desenvolvida do Brasil, alia os princípios da boa engenharia com a eficiência energética, otimizando o custo da eletricidade e maximizando o aproveitamento dos recursos hídricos disponíveis, garantindo energia firme sem afetar o meio ambiente ou a ocupação do solo agricultável, nem o índice de desenvolvimento humano (IDH) ou a capacidade de geração de renda da população local.   
Itaipu por seu lado, desenvolve o maior programa de reflorestamento do mundo já feito por uma hidrelétrica e desde 1979, já promoveu o plantio de mais de 44 milhões de mudas nas margens brasileira e paraguaia.

Da totalidade da área desapropriada para a implantação do complexo hidrelétrico, que vai de Guaíra a Foz do Iguaçu, cerca da metade é ocupada por matas nativas ou reflorestadas, destinadas a proteger o lago de Itaipu que ocupa o restante da área. 
A Itaipu dispõe de uma Estação de Aqüicultura com superfície de 16 mil m² equipada com tanques de produção de alevinos destinados a programas de repovoamento do lago e doação para pequenos produtores de pescado e ações voltadas ao campo da piscicultura com programas de pesquisa que permitem a reprodução em cativeiro de espécies de peixes nativas.
Na questão tecnológica, Itaipu desenvolve pesquisas energéticas no campo da geração distribuída a partir de biomassa de origem animal, transportes com desenvolvimento do carro elétrico e pesquisa do hidrogênio como fonte de energia do futuro.  Além disso promove o turismo como atividade econômica adicional no entorno da represa em complemento ao pólo de atração mundial das Cataratas do Iguaçu.
No que se refere ao meio ambiente e às mudanças climáticas supostamente causadas pelas hidrelétricas, um estudo recente do Sistema Meteorológico do Paraná (Simepar), iniciado em setembro de 1997 e finalizado em 2000, chegou à conclusão de que o reservatório de Itaipu não exerce influência significativa sobre o clima da região. Esse estudo confirma o que já havia sido apontado pelas pesquisas conduzidas pela própria Itaipu, desde a formação do lago, em outubro de 1982, sobre a inexistência de qualquer evidência científica de possíveis alterações no comportamento do clima, ao longo de todos esses anos, causadas pelo reservatório.
Para assegurar a continuidade das operações com o alto grau de confiabilidade que a caracteriza, a Itaipu trabalha na elaboração de um Plano de Atualização Tecnológica (PAT) que vai dar início a um processo de modernização das instalações existentes.

Para o biênio 2007/2008, estão previstos: a conclusão da análise do estado dos equipamentos da usina (Condition Assessment), a conclusão da definição de modernização, extensão de vida útil e priorização, a conclusão do PAT e o início da contratação dos equipamentos e serviços.

No espaço de dez anos, o objetivo é delinear os seguintes aspectos: o que atualizar; quando atualizar e quanto despender.

O primeiro passo no processo de modernização da Itaipu foi a instalação do sistema “Supervisory Control and Data Acquisition” (Scada), que começou a operar em dezembro de 2003.

A principal função do sistema é fornecer dados em tempo real para uma inspeção completa da usina, além de proporcionar o controle da geração de energia. Os dados são fornecidos por 25 mil pontos de medição em toda a hidrelétrica.
Aspectos políticos e econômicos de Itaipu
Antecedentes

Em 1962, o governo brasileiro encomendou estudos sobre o aproveitamento hidrelétrico das Sete Quedas e do longo cânion a jusante dos saltos. A tarefa ficou a cargo do escritório do engenheiro Octávio Marcondes Ferraz construtor da usina de Paulo Afonso. A proposta final, que nunca foi levada adiante, previa uma usina com capacidade de 10 mil megawatts, para produzir 67 milhões de megawatts-hora por ano, o equivalente a três vezes o consumo do Brasil na época, situada inteiramente em território brasileiro. 
Com a construção em 1962, da Ponte da Amizade sobre o rio Paraná, projeto do Engenheiro paulista José Rodrigues Leite de Almeida, que liga as cidades de Foz do Iguaçu no Brasil e Ciudad Del Leste no Paraguai, abrindo caminho para as exportações paraguaias pelos portos brasileiros e com a assinatura, em 1966, da Ata de Iguaçu para solução de litígios entre os dois países, começaram a prosperar as idéias de aproveitamento conjunto do potencial hidrelétrico comum “desde e inclusive o Salto de Sete Quedas até a foz do Rio Iguaçu”. 
Extensivos estudos técnicos efetuados pelo consórcio das empresas IECO e ELC e intensas negociações levaram a uma aproximação das posições e progressiva eliminação de divergências com o atendimento pelo Brasil, dentro do espírito já manifestado por D.Pedro II
, em 1871, da maioria das reivindicações da parte paraguaia, que possibilitaram a assinatura em 26 de abril de 1973, do Tratado de Itaipu, instrumento legal entre Brasil e Paraguai, para o aproveitamento hidrelétrico do Rio Paraná pelos dois países.                                                                                                                   Dentre as concessões efetuadas pelo Brasil e constantes do acordo, figuraram além do abandono do projeto de uma usina inteiramente nacional, a manutenção da freqüência de 50 ciclos/s para as 10 turbinas da parte paraguaia, o que obrigou à construção de estações conversoras para 60 c/s e linhas de transmissão em corrente contínua para transporte da energia não consumida pelo Paraguai até São Paulo, com um notável incremento de custos das obras. 
A solução jurídica proposta pelo prof.Miguel Reale e aceita pelas partes, previu:

a) A formação de uma entidade bi-nacional para execução das obras e operação da usina, denominada Itaipu Binacional
b) A responsabilidade do Governo brasileiro pela obtenção dos recursos financeiros para execução das obras através de créditos de curto prazo de bancos estatais estrangeiros e instituições financeiras internacionais e locais, refinanciados à Itaipu Binacional em 50 anos e cuja forma de correção foi alterada em 2007 (ver abaixo).
c) A dívida terminará de ser paga em 2023 (notas do Relatório da Itaipu )
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Aspectos relevantes do Tratado de Itaipu

....................................................
Artigo XIII – A energia produzida pelo aproveitamento hidrelétrico a que se refere o Artigo I será dividida em partes iguais entre os dois países, sendo reconhecido a cada um deles o direito de aquisição, na forma estabelecida no Artigo XIV, da energia que não seja utilizada pelo outro país para seu próprio consumo.
Parágrafo único – As altas partes contratantes se comprometem a adquirir, conjunta ou separadamente, na forma que acordarem, o total de potência instalada.

Anexo C
....................................................................

III – O custo do serviço de eletricidade será composto das seguintes parcelas anuais:
III.1 – O montante necessário para o pagamento, às partes que constituem a Itaipu, de rendimentos de doze por cento ao ano sobre sua participação no capital integralizado, de acordo.......

III.2 – O montante necessário para o pagamento dos encargos financeiros dos empréstimos recebidos.
III.3 – O montante necessário para pagamento da amortização dos empréstimos recebidos.

III.4 – O montante necessário para o pagamento dos “royalties”.....que não poderá ser inferior, anualmente, a dezoito milhões de dólares....

III.5 – O montante necessário para o pagamento.....de encargos de administração e supervisão....

III.6 – O montante necessário para cobrir as despesas de exploração.
III.7 – O montante do saldo, positivo ou negativo, da conta de exploração do exercício anterior.

III.8 – O montante necessário à remuneração a uma das Altas Partes Contratantes, equivalente......, por gigawatt-hora cedido à outra Alta Parte Contratante......

...................................................

IV.1 – A receita anual, decorrente dos contratos de prestação dos serviços de eletricidade, deverá ser igual, em cada ano, ao custo do serviço estabelecido neste Anexo.

IV.2 – Este custo será distribuído proporcionalmente às potências contratadas pelas entidades supridas.

.................

V.2 – O valor dos rendimentos sobre capital, dos “royalties” do ressarcimento dos encargos e da remuneração mencionados respectivamente, em III.1,III.4, III.5 e III.8, anteriores, será mantido constante de acordo com o estabelecido no parágrafo 4º do Artigo XV do Tratado.
VI – Revisão

As disposições do presente Anexo serão revistas, após o decurso de um prazo de cinqüenta anos a partir da entrada em vigor do Tratado, tendo em conta, entre outros aspectos, o grau de amortização das dívidas contraídas pela Itaipu para a construção do aproveitamento e a relação entre as potências contratadas pelas entidades de ambos os países.

(Publicado no “diário Oficial de 30.08.1973, pag.8645)
Os valores originais das remunerações e ressarcimentos ao Brasil e Paraguai previstos no Anexo C do Tratado, em dólares da época e elencados abaixo, além de serem atualizados pelos índices da inflação americana, foram revisados de acordo com os ajustes reais do custo das obras e com o custo da energia elétrica produzida, conforme detalhes nas páginas seguintes. 
Notas do Relatório Anual de 2007 da Itaipu Binacional:
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Além dos Ressarcimentos e Remunerações acima que fazem parte do custo da tarifa de Itaipu, divididos em parcelas iguais entre Paraguai e Brasil, a remuneração adicional paga, em dólares equivalentes, exclusivamente pelo Brasil ao Paraguai, pela cessão de parte de sua energia, também é revisada periodicamente pelos índices ajustados da inflação americana (Notas do Relatório) a saber:
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Fatores de reajuste dos valores contratuais de Itaipu
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Os sucessivos reajustes efetuados ao longo do contrato, em função dos índices de inflação acima mencionados e dos ajustes acordados, fazem com que o Paraguai, além do fornecimento firme de energia para a totalidade de seu consumo, receba uma receita anual garantida que em 2007 atingiu um valor de US$ 354,2 milhões contra US$ 352,8 milhões em 2006. Os detalhes respectivos e os montantes de energia comprada e os valores pagos pela Eletrobrás (Brasil) e pela Ande (Paraguai) nos anos de 2007 e 2006 constam das tabelas seguintes, conforme Notas dos Relatórios Anuais da Itaipu Binacional, publicados juntamente com os Balanços respectivos.
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Preços pagos pela energia fornecida por Itaipu 

No tocante ao fornecimento de energia, tendo em vista a obrigatoriedade de contratação da totalidade da potência instalada e os acordos estabelecidos, as tarifas médias pagas em 2007 pelas Entidades compradoras: Eletrobrás e Ande , conforme detalhes da tabela anterior , foram as seguintes:
                Brasil      

       Paraguai

US$ 38,66 /MWh    
       US$ 22,40 /MWh
No caso do Brasil, o cálculo da tarifa final acima resultou da média de custo de US$ 36,25/MWh sobre metade do fornecimento de sua propriedade (45.161 GWh) e US$ 41,55/MWh  pela parcela cedida pelo Paraguai (37.591 GWh) naquele ano. 
Observa-se que além de contar com uma receita anual garantida, o Paraguai recebe de Itaipu a totalidade de sua energia a preços extremamente favorecidos. Este fato lhe confere uma competitividade ímpar no mercado internacional e uma oportunidade excepcional de desenvolvimento do país, se devidamente utilizada para a atração de investimentos em indústrias energo-intensivas ou diversificadas e desde que acompanhada de políticas coerentes que assegurem a confiança dos investidores, baseadas em: planejamento estratégico, regras estáveis e respeito aos contratos firmados. 
Reflexos de Itaipu na economia brasileira
Iniciada em 1974, Itaipu começou a produzir energia dez anos depois, em 1984:
	Ano
	N. de unidades

instaladas
	Potência

instalada 
	Produção de

energia (GWh)
	f.c.

	1984
	0 – 2
	1400
	277
	

	1985
	2 – 3
	2100
	6.327
	34%

	1986
	3 – 6
	4200
	21.853
	59%

	1987
	6 – 9
	6300
	35.807
	65%

	1988
	9 – 12
	8400
	38.508
	52%

	1989
	12 – 15
	10500
	47.230
	51%

	1990
	15 – 16
	11200
	53.090
	54%

	1991
	16 – 18
	12600
	57.517
	52%

	1992
	18
	12600
	52.268
	47%

	1993
	18
	12600
	59.997
	54%

	1994
	18
	12600
	69.394
	63%

	1995
	18
	12600
	77.212
	70%

	1996
	18
	12600
	81.654
	74%

	1997
	18
	12600
	89.237
	81%

	1998
	18
	12600
	87.845
	80%

	1999
	18
	12600
	90.001
	82%

	2000
	18
	12600
	93.428
	85%

	2001
	18
	12600
	79.307
	72%

	2002
	18
	12600
	82.914
	75%

	2003
	18
	12600
	89.151
	81%

	2004
	18
	12600
	89.911
	81%

	2005
	18
	12600
	87.971
	80%

	2006
	19
	13300
	92.690
	80%

	2007
	20
	14000
	90.620
	74%

	Total
	
	
	1.574.211
	


A construção de Itaipu representou um esforço técnico e econômico de grande repercussão nas finanças do Brasil, tendo sido, na época, motivo de preocupações e observações de diversos setores econômicos e sociais do país, entre as quais:
· A garantia do fornecimento do tipo “take or pay” com pagamento em dólares, da totalidade da energia produzida a partir de 1984, para assegurar a solvência econômica da Itaipu Binacional, criou um ônus considerável às distribuidoras brasileiras, forçadas a absorverem esses custos elevados os quais, aliados ao congelamento das tarifas a seus consumidores, foram causa, entre outras, da conhecida inadimplência generalizada do setor elétrico, que só começou a ser resolvida a partir de 1994 com o Plano Real, o Novo Modelo do Setor Elétrico e a privatização parcial do Setor.
· Além disso, o incremento dos juros internacionais que se iniciou em 1982 contribuiu para o surto de “hiperinflação sustentável” que afligiu o país e para a inibição de novos investimentos em geração e transporte de energia na “década perdida”, após o término de Itaipu, em virtude do esgotamento da capacidade financeira das empresas estatais do setor, conforme pode ser observado nas tabelas seguintes.

Índice Geral de Preços (FGV) e PIB do Brasil

	Ano
	IGP


	PIB


	Ano
	IGP


	PIB



	1972
	15,7 %
	11,9%
	1990
	1.476,7 %
	0

	1973
	15,5 %
	14 %
	1991
	480,2 %
	1,0 %

	1974
	34,5 %
	8,2 %
	1992
	1.157,8 %
	- 0,5 %

	1975
	29,4 %
	5,2 %
	1993
	2.708,6 %
	4,9 %

	1976
	46,3 %
	10,3 %
	1994
	1.093,8 %
	5,9 %

	1977
	38,8 %
	4,9 %
	1995
	14,8 %
	4,2 %

	1978
	40,8 %
	5 %
	1996
	9,3 %
	2,7 %

	1979
	77,2 %
	6,8 %
	1997
	7,5 %
	3,3 %

	1980
	110,2 %
	9,2 %
	1998
	1,7 %
	0,1 %

	1981
	95,2 %
	-4,3 %
	1999
	20,0 %
	0,8 %

	1982
	99,7 %
	0,8 %
	2000
	9,8 %
	4,4 %

	1983
	211,0 %
	-2,9 %
	2001
	10,4 %
	1,3 %

	1984
	223,8 %
	5,4 %
	2002
	26,4 %
	1,9 %

	1985
	235,1 %
	7,8 %
	2003
	7,7 %
	0,5 %

	1986
	65,0 %
	7,5 %
	2004
	12,1 %
	4,9 %

	1987
	415,8 %
	3,5 %
	2005
	1,2 %
	2,9 %

	1988
	1.037,6 %
	-0,1 %
	2006
	3,8 %
	3,7%

	1989
	1.782,9 %
	3,2 %
	2007
	7,9 %
	5,4 %


· Verificou-se também uma natural defasagem entre os períodos de investimento e a efetiva entrada em operação das novas usinas contratadas, em virtude dos longos prazos de construção envolvidos e das dificuldades de obtenção dos empréstimos e recursos para realizá-las, gerando um “portfólio” de obras inacabadas cujo efeito se fez sentir mais adiante.
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       Fonte: EPE
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                    Fonte: ANEEL
· Houve críticas á submersão das cataratas de 7 Quedas e á concentração de investimentos numa única obra, durante um período tão prolongado de retorno, que segundo alguns, teria sido mais conveniente dividi-los em módulos menores, dentro do Brasil, num escalonamento compatível com o acréscimo da demanda de energia no país.

O futuro da hidroeletricidade no Brasil
O Brasil dispõe da maior reserva de água doce do mundo (12%) e de um potencial hidrelétrico de cerca de 260 GW dos quais cerca de 86 GW (33%) foram explorados, nas bacias orientais, mais próximas aos centros de consumo e os restantes, em sua maior parte, se situam na Amazônia. A figura seguinte assinala esse potencial e ilustra os atuais aproveitamentos bem como as respectivas interconexões ao SIN – Sistema interligado Nacional.  
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Aproveitamentos atuais conectados ao SIN e potencial hídrico do Brasil
Graças à hidreletricidade e à biomassa, a matriz energética brasileira é a mais “limpa” do mundo, com um conteúdo de energias renováveis que podem facilmente suprir mais de 50% das demandas do país, de forma sustentável, a custos altamente competitivos. Esse é o diferencial que ao lado dos novos campos de petróleo e gás natural, podem fazer “a riqueza da nação” e um capital de valor inestimável a ser preservado e explorado de forma racional, econômica e ecológica. 
Como é sabido, a sazonalidade e interruptibilidade das fontes renováveis cuja participação tende a aumentar no futuro (hídrica, eólica, solar, biomassa) e a deficiência de reservatórios para armazenamentos reais ou virtuais, inclusive para as fontes não renováveis (gás natural), exigem sistemas de reserva, transporte e logística, robustos e confiáveis, para evitar o “turismo” energético, custos crescentes e volatilidade de preços nos mercados de energia como os ocorridos no início de 2008.
As novas usinas da Amazônia ora em fase de contratação, irão utilizar turbinas tipo “bulbo” de baixa queda, normalmente indicadas para o aproveitamento da energia residual, oriunda da declividade natural, na jusante dos cursos d’água, depois de explorada a energia potencial das quedas d’água situadas a montante. 

Segundo a Aneel “O Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira compreende a construção de quatro usinas ao longo do Rio Madeira. Duas delas, a Usina Hidrelétrica de Santo Antônio e a Usina Hidrelétrica de Jirau, estão em território brasileiro, próximas a Porto Velho, capital do estado de Rondônia. A terceira usina prevista é binacional, chamada de Guajará-Mirim, na fronteira entre Brasil e Bolívia. A quarta usina, Cachuela Esperanza, estará em território boliviano. Além das usinas, há a possibilidade de integração fluvial entre os dois países com a construção de eclusas”. 
“As usinas de Santo Antonio e Jirau são de baixa queda que operam a “fio d’água”, ou seja, sem necessidade de reservatório de acumulação. Por serem usinas de baixa queda, podem utilizar a tecnologia de turbinas tipo Bulbo. Essas turbinas possibilitam a exploração do potencial hídrico da Amazônia, com menores impactos ambientais por permitir o aproveitamento de baixas(H) quedas e altas vazões(Q). A unidade geradora tipo Bulbo é composta por uma turbina hidráulica Kaplan de eixo horizontal acoplada a um gerador também horizontal que se encontra dentro de uma cápsula metálica estanque (bulbo) totalmente imersa no fluxo hidráulico. Como o fluxo é axial, ou seja, paralelo ao eixo, as passagens hidráulicas das unidades Bulbo são mais simples”.
Já que poderão servir de paradigma para as futuras usinas da região, como forma de amenizar o impacto ambiental e a área alagada dos reservatórios, caberia desenvolver algumas considerações técnico-econômicas sobre as vantagens e desvantagens da solução preconizada e respostas para algumas perplexidades ainda existentes. 
a) Como se depreende do acima exposto, o projeto global pressupõe a regularização da vazão do rio Madeira, a montante, através a construção de uma usina bi-nacional na fronteira com o Brasil e um investimento em outra hidrelétrica de grande porte na Bolívia, cujas chances de realização são, no mínimo, problemáticas num horizonte visível.

b) Se o possível dano ambiental resulta mais da ação do homem e da falta de planejamento adequado para exploração dos recursos da bio-diversidade, da fiscalização eficiente para aplicação da lei existente e da criação de incentivos econômicos para garantir a floresta de pé e assegurar a sobrevivência dos 25 milhões de brasileiros que habitam a Amazônia, cabe a pergunta se não é equivocado reduzir as áreas inundadas, de pequena representatividade no contexto global do país, apenas para facilitar a obtenção de licenças ambientais, já que o eventual dano depende mais de fatores exógenos que propriamente do tamanho do reservatório em questão. 
c) O MW hidráulico resulta da equação MW = f(Q x H) – onde Q é a vazão regulada, em m³/s e H a altura da queda em metros. Pela ausência de reservatórios e devido à pequena queda, o aproveitamento da energia hidráulica das usinas do Madeira se situa na faixa de 24% da MLT (vazão média de longo termo - 1931/2006) ao passo que p.ex., as usinas do rio S.Francisco, mesmo em mês anterior ao período chuvoso (novembro) apresentam aproveitamentos típicos de 50% em Sobradinho, 51% em Itaparica e 52% em Xingó, respectivamente. Itaipu no ano de 2000, com 12.600MW, produziu 93,4 milhões MWh/ano com um fator de utilização da capacidade (f.c.) de 85% enquanto as usinas do Madeira, com mais da metade de potência (6.450 MW), deverão produzir apenas 1/3 de Itaipu ou 34,5 milhões de MWh/ano, com um fator de capacidade de 62%, ou seja, 37% a menos, proporcionalmente, com um evidente desperdício e esterilização dos recursos energéticos.
d) Por outro lado, os aproveitamentos “a fio dágua” são tipicamente sazonais, salvo o caso das usinas pertencentes a um sistema regulado por usinas com reservatórios a montante. As 44 turbinas-bulbo de Sto.Antônio (e também as de Jirau) funcionarão à plena carga somente 4 meses por ano (fevereiro,março,abril e maio) chegando a um mínimo de apenas 9 em setembro, época seca, podendo reduzir-se a apenas duas, em casos excepcionais (1.407 m³/s em Sto.Antônio) , segundo os dados históricos das vazões registradas do rio Madeira . Isso implica em preocupações para garantia da energia firme na região, carregamento e estabilidade dos sistemas de transmissão, exigindo, eventualmente, uma maior complementação térmica de origem fóssil ou nuclear, com reflexos sobre o custo final da energia.

e) Segundo a própria Aneel “O preço do MWh está associado basicamente ao custo da usina e do sistema de transmissão. Com isso, a tendência é que haja um aumento progressivo no valor devido ao aproveitamento de rios mais distantes.”
f) Os investimentos no Madeira, sem incluir os sistemas de transmissão e eclusas de navegação, se situam na faixa de US$ 2.800/kW num total aproximado de US$ 18 bilhões ou R$ 22,7 bilhões. Considerando que o próprio BNDES informa que deve buscar novos recursos para poder financiar a demanda ampliada de créditos para sustentar o crescimento da economia brasileira, não teria sido mais oportuno priorizar usinas mais próximas dos centros de carga, mais econômicas ou com melhor relação vazão/altura de queda?

O Instituto de Engenharia e a política energética
O Instituto de Engenharia, através de uma série de simpósios sobre matriz energética e política de energia no Brasil, discutiu a problemática do Setor elétrico e formalizou em seus relatórios as sugestões decorrentes, entre as quais:

· Manter e ampliar a presença na matriz energética as fontes primárias renováveis, com ênfase na biomassa e na utilização integral dos recursos hídricos, preservando a capacidade de armazenamento e a regulação plurianual dos reservatórios hidrelétricos;

· Na área ambiental, eliminar a arbitragem ideológica, a burocratização e a desnacionalização decisória monitorando a expansão do setor com vistas ao respeito à lei e ao uso eficiente das reservas energéticas do país; 

· Garantir segurança jurídica ao longo dos contratos de concessão com o fortalecimento de Agências Reguladoras autônomas e capacitadas, promover a aprovação do marco regulatório do gás natural e a revisão dos encargos setoriais, incentivos e impostos que gravam os preços da energia.

· Assegurar os recursos necessários para que as empresas, agências e órgãos da administração direta do Estado efetuem o inventário e ofereçam à licitação, tempestiva e devidamente licenciados os projetos hidrelétricos de que o país necessita.
Itaipu – Quem pagará a conta?

· O Brasil, mesmo enfrentando situações adversas, interna e externamente, sempre pautou sua conduta pelo estrito cumprimento dos contratos e acordos firmados, mesmo arcando com os pesados ônus deles decorrentes, dentro de um espírito de mútuo entendimento e respeito 
 pelos países vizinhos e parceiros, sem veleidades hegemônicas, mas firme na defesa de seus legítimos interesses e sem complexos de culpa por supostas ações expansionistas que lhe possam ser errônea e indevidamente atribuídas. 
· No tocante à Itaipu, o Brasil além de prover a totalidade dos recursos financeiros para a construção da obra, assumiu os maiores custos para trazer em corrente contínua a parcela de energia pertencente ao Paraguai; adquiriu a totalidade dos excedentes (95%) gerados pela usina ao longo do tempo, pagando em dólares reajustados para garantir solvência à empresa binacional e preços privilegiados ao parceiro; favoreceu as condições dos financiamentos prestados pela Eletrobrás e pelo Tesouro Nacional ao vizinho país procurando atender sempre aos seus renovados reclamos.

· Os tratados e contratos firmados possuem todos os dispositivos para garantir a equidade de direitos e obrigações inicialmente pactuados e promover os ajustes necessários, como já feirto, em função de eventuais mudanças do ambiente financeiro e econômico internacional.

· Inexistem, de momento, condições de direito e de fato para ulteriores concessões ou revisões de contratos, antes do término do pagamento pela Binacional, à Eletrobrás e ao Tesouro brasileiro, do saldo devedor atual de 18,7 bilhões de dólares, o que somente deverá ocorrer em 2023, tendo em conta, entre outros aspectos, o grau de amortização das dívidas contraídas pela Itaipu para a construção do aproveitamento e a relação entre as potências contratadas pelas entidades de ambos os países conforme Cláusula VI do Tratado de Itaipu.
Miracyr Assis Marcato

Fontes de referência: ITAIPU BINACIONAL, ANEEL, IBGE, FGV, ONS. 
� “Relações externas – Cumpre ceder logo no que for justamente reclamado. Com os nossos vizinhos sobretudo, devemos ser generosos, e evitar tudo o que nos possa fazer sair da neutralidade a todos os respeitos, sem sacrifício todavia da honra nacional, que não depende, por nenhuma forma, do procedimento de quaisquer brasileiros, que tenham sido causa de seus justos sofrimentos em país estrangeiro. Esta política é às vezes dificílima; mas, por isso mesmo tanto mais necessária. Creio que assim desaparecerão  finalmente as prevenções da parte de nossos vizinhos, cujas instituições devemos considerar  tão necessárias à sua prosperidade, com a qual não podemos deixar de lucrar, como julgamos das nossas quanto a nosso progresso”.(D.Pedro II – Carta à Princesa Isabel – 03/05/1871)


� “É uma terra que odeia a guerra e mais: que praticamente a desconhece. Há mais de um século e com exceção da guerra do Paraguai, um absurdo provocado por um ditador fora de seu melhor juízo, o Brasil resolveu todos os seus problemas fronteiriços de comum acordo com seus vizinhos e apelando para a mediação internacional. Não são os generais, os seus heróis e o seu orgulho e sim os estadistas, como Rio Branco que souberam, com a razão e a conciliação, evitar as guerras. Completo em si mesmo, as fronteiras lingüísticas coincidindo com as fronteiras territoriais, inexistem aqui quaisquer vocações expansionistas, quaisquer ambições imperialistas. Vizinho algum pode reivindicar dele qualquer coisa e o Brasil não tem nada a reivindicar de nenhum de seus vizinhos. Nunca a paz mundial esteve ameaçada por sua política e mesmo em tempos como os atuais, é impossível imaginar que essa regra fundamental de seu pensamento político, essa opção pelo entendimento e pela tolerância possam alguma vez modificar-se.” (Stefan Zweig – Brasil – Um país do Futuro).
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